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Resumo 

A redução dos níveis de afluência às urnas é uma tendência consistente que afeta todo o 
universo das democracias mundiais, intensificando o debate em torno de disposições legais 
que a possam combater. Uma dessas disposições é o voto obrigatório, cuja possibilidade de 
aplicação tem vindo também a ser mais discutida. Assim, neste artigo, de índole teórica, 
sintetizamos as questões mais relevantes relacionadas com o debate em torno da aplicação 
dessa medida, com particular ênfase na revisão dos argumentos a favor e contra. No que diz 
respeito aos primeiros, referimos argumentos como os possíveis efeitos sobre a cultura 
política dos cidadãos e a possibilidade de o voto obrigatório permitir superar o paradoxo da 
participação, entre outros. No que diz respeito aos segundos, debruçamo-nos sobre o risco de 
o voto obrigatório levar às urnas cidadãos pouco interessados com a política e os riscos de 
aumentos de participação eleitoral serem sintoma de extremismo por parte do eleitorado, 
entre outros argumentos. Referimos também características do caso português 
particularmente relevantes para esta discussão no nosso país. Concluímos que o reduzido 
número de estudos empíricos acerca dos efeitos do voto obrigatório, bem como os resultados 
contraditórios que estes apresentam, dificultam a tomada de posição no seio deste debate. 
Urge assim que os efeitos desta medida sejam estudados de uma forma mais sistemática e 
tendo em conta as especificidades de cada país. 

Palavras-chave 

Voto obrigatório, abstenção eleitoral, políticas públicas.  

 

Abstract 

Voter turnout has consistently declined across world democracies, leading to an 
intensification of the debate surrounding policies that can reverse this trend. One of those 
policies is compulsory voting, whose application has also been increasingly debated. In this 
theoretical article, we provide a synthesis of the most relevant questions related to the debate 
surrounding the application of this policy, with a particular focus on arguments for and 
against it. Regarding the former, we refer to arguments such as the possible effect of 
compulsory voting over citizens’ political culture and the possibility that compulsory voting 
can overcome the paradox of participation, among others. Regarding the former, we refer 
arguments such as the risk that compulsory voting will lead citizens that are not interested in 
politics to participate in it, and the risk that increases in electoral participation may be a 
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symptom of extremism in the behalf of the population, among others. We also refer to some 
characteristics of the Portuguese case that are particularly relevant for this discussion in the 
country. We conclude that the reduced number of empirical studies on the effects of 
compulsory voting, as well as the contradictory results presented by them, make it difficult 
for one to position herself among this debate. It is thus necessary for the effects of this policy 
to be studied in a more systematic manner, taking into consideration the specific 
characteristics of each country. 

Keywords 

Compulsory voting, voter turnout, public policy. 

 

1. Introdução 

A redução dos níveis de afluência às urnas é uma tendência consistente que afeta todo o 

universo das democracias mundiais. Esta constatação é bastante consensual na literatura 

acerca do comportamento eleitoral. Por exemplo, Blais (2006) analisa 106 democracias ao 

longo de cerca de três décadas e meia, concluindo que os níveis médios de afluência às urnas 

têm vindo a decrescer desde a década de 1990, situando-se a média desse decréscimo nos 8 

pontos percentuais. Em Portugal, os valores da abstenção nos anos 70 aproximavam-se da 

média europeia, mas, a partir dessa década, registaram um declínio, encontrando-se 

atualmente abaixo desse nível (Freire e Magalhães, 2002; Solijonov, 2016). Tal significa que 

o aumento generalizado dos níveis de abstenção foi, no nosso país, mais acentuado. O 

problema é ainda mais preocupante se tivermos em conta que uma das causas da queda nos 

níveis de participação eleitoral é a desmobilização das camadas mais jovens da população, o 

que nos pode levar a prever um agravamento do problema no futuro (Blais e Rubenson, 

2013). 

Este aumento da abstenção para níveis cada vez mais preocupantes tem intensificado o debate 

acerca das disposições legais que podem reverter tal tendência. Uma das medidas 

frequentemente referidas nesse debate é o voto obrigatório, cuja possibilidade de 

implementação tem vindo a ser mais discutida recentemente, principalmente em países como 

a Inglaterra, os Estados Unidos, o Canadá, Índia, Nova Zelândia ou a Jordânia (Hill, 2014). 

Também no caso português, tal disposição legal tem vindo a ser defendida nos últimos anos 

por atores políticos como Freitas do Amaral (Lusa, 2014), Marcelo Rebelo de Sousa (Claro, 

2014) ou Carlos César (Lusa, 2009).  

O objetivo do presente artigo é, assim, o de apresentar algumas questões relacionadas com o 

debate em torno da implementação do voto obrigatório, dando particular ênfase à discussão 

dos principais argumentos apresentados a favor e contra a aplicação dessa medida. No 

entanto, antes de passar a essa discussão, cumpre definir o conceito de voto obrigatório. 
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O voto obrigatório pode ser definido como “a obrigação legal de comparecer às urnas no 

momento das eleições e desempenhar as responsabilidades que aí são requeridas aos 

eleitores” (Birch, 2009: 2; tradução nossa). O facto de o voto obrigatório ser geralmente 

entendido como obrigação de comparecer às urnas e não necessariamente obrigatoriedade de 

votar em um dos candidatos implica a possibilidade de o eleitor se deslocar às urnas e acabar 

por emitir um voto branco ou nulo (Hill, 2014). Tal possibilidade é inevitável em virtude de o 

voto nos regimes democráticos ser secreto, não podendo assim haver nenhum controlo sobre 

se o eleitor votou de facto num dos candidatos ou não (Lever, 2009). Como veremos, este 

pormenor é importante tanto para argumentos a favor como para argumentos contra a 

imposição desta disposição legal. No entanto, por questões de facilidade de linguagem, no 

presente trabalho usamos a expressão “voto obrigatório”, ainda que nos refiramos a essa 

obrigatoriedade de comparecer às urnas. Para designar a situação dos países em que o voto 

não é obrigatório, empregamos normalmente a expressão “voto voluntário”.  

Definido que está o objeto sobre o qual o artigo se debruça, passamos numa próxima secção a 

enquadrar juridicamente o voto obrigatório, principalmente em Portugal, oferecendo também 

uma breve perspetiva geral dos países onde esta medida se encontra em vigor. Numa terceira 

secção, analisamos os motivos que levam a que nos devamos preocupar com os níveis de 

afluência às urnas. A secção seguinte apresenta a discussão propriamente dita, sumariando os 

principais argumentos a favor e contra a implementação do voto obrigatório. Na quinta parte, 

apresentamos os vários tipos de penas que podem ser usados para punir os abstencionistas, 

em países ou regiões em que o voto é obrigatório. Na secção seguinte, referimos algumas 

características do caso português que cremos serem importantes para a discussão em torno do 

voto obrigatório no nosso país. Concluímos com uma secção em que apresentamos algumas 

das dificuldades que se colocam a quem tente posicionar-se no seio deste debate. 

 

2. Enquadramento jurídico em Portugal e panorama internacional do voto obrigatório 

Antes de avançar com a discussão, cumpre analisar brevemente os países em que o voto é 

obrigatório. Igualmente importante é analisar o enquadramento legal do voto obrigatório, 

tanto em Portugal como em outros países.  

Começando pelo primeiro aspeto, de acordo com os dados da plataforma IDEA (2015), há 

atualmente 26 países que praticam o voto obrigatório, constituindo assim uma magra 

proporção (cerca de 13%) dos países mundiais. Os países europeus onde esta medida está em 

vigor são a Bélgica, o Chipre, a Grécia, o Liechtenstein e o Luxemburgo. De referir ainda 
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que, em França, o voto é obrigatório nas eleições para o Senado e que, no caso da Suíça, o é 

apenas num cantão (Schaffhausen), tendo sido abolido dos restantes em 1974. 

Há outros países europeus em que esta disposição legal esteve em vigor durante um 

determinado período de tempo, tendo sido depois abandonada. Neste grupo se incluem a 

Áustria (que teve voto obrigatório em três regiões, tendo sido abolido a última em 2004), a 

Itália (de 1945 a 1993), a Holanda (de 1917 a 1967) e a Espanha (1907 a 1923) (IDEA, 

2015). 

De referir ainda os casos curiosos do Peru, Paraguai e Luxemburgo, onde, apesar de o voto 

ser obrigatório, tal obrigatoriedade só se aplica a cidadãos até uma certa idade (75 anos nos 

dois primeiros casos, 70 no segundo). Quando os cidadãos ultrapassam essa idade, o voto 

torna-se voluntário (IDEA, 2015). 

Relativamente ao enquadramento jurídico da obrigatoriedade ou não de votar, esta está 

consagrada na Constituição de cada país, pelo que alterações a essa obrigatoriedade implicam 

revisões constitucionais. Assim sendo, a passagem de voto voluntário para voto obrigatório, 

ou vice-versa, é tanto mais difícil quanto mais rígida for a Constituição do país em questão 

(para uma análise comparada da rigidez das constituições de um conjunto alargado de 

democracias, veja-se Lijphart, 2012). 

No caso português, a Constituição da República Portuguesa consagra, no seu artigo 49.º, o 

exercício de sufrágio como um dever cívico (Assembleia da República, 2015). Tal 

formulação impossibilita a imposição de multas ou outro tipo de sanção sobre os 

abstencionistas, como nos dizem Canotilho e Moreira (2007: 672; itálico no original): 

A fórmula usada – dever cívico – significa justamente que a Constituição não caracteriza o 

voto como um dever jurídico, como uma obrigação, suscetível de sanção. As duas figuras – o 

dever cívico e o dever jurídico ou obrigação – são claramente distintas e diferenciadas pela 

Constituição. 

No entanto, segundo os mesmos autores, “o dever cívico de sufrágio impede pelo menos que 

se fale num ‘direito à abstenção’, ou que se atribua relevo eleitoral à abstenção” (Canotilho e 

Moreira, 2007: 672). Este facto é relevante já que, como veremos na secção em que 

discutimos os argumentos a favor e contra a aplicação do voto obrigatório, há autores que 

defendem que o direito dos cidadãos a não votar deve ser protegido da mesma forma que o 

direito de sufrágio. Ora, a Constituição da República Portuguesa não considera a existência 

de tal direito. 
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3. A “So-What Question”: Porque devemos preocupar-nos com os níveis de afluência às 

urnas 

Como referimos no início do artigo, o declínio generalizado da afluência às urnas tem vindo a 

ser referido por muitos autores (e.g., Blais, 2007; Franklin, 2004), motivando uma 

intensificação do debate acerca da possibilidade de tornar o voto obrigatório, nos países onde 

é voluntário. 

Mas haverá boas razões para nos preocuparmos com os níveis de afluência às urnas? A 

literatura acerca do assunto assim o sugere, pelo que passamos seguidamente a apresentar três 

das justificações mais frequentemente referidas para justificar tal preocupação. 

Para começar, o voto é “o mecanismo primário de legitimação dos governos nas democracias 

avançadas, e manter-se-á como tal durante o futuro previsível” (Hill, 2014; tradução nossa). 

Assim, uma primeira razão para nos preocuparmos com os níveis de afluência às urnas é a de 

que níveis de participação baixos são indicador de pouca saúde do sistema democrático 

(Ballinger, 2006). Se a legitimidade das instituições de governo lhes é conferida pelo facto de 

se poderem apresentar como representantes da maioria da população, níveis altos de 

abstenção podem lançar dúvidas quanto a essa legitimidade. Isto porque, quando os níveis de 

abstenção se tornam muito elevados, por muito alargada que possa ser a maioria obtida pelo 

partido ou candidato vencedor das eleições, este irá sempre ser eleito por uma minoria dos 

eleitores (Hoffman e Graham, 2006). 

Em segundo lugar, uma afluência às urnas reduzida pode implicar também uma afluência 

desigual (Merkel, 2014). Dado que as classes com menor nível de recursos, quer 

socioeconómicos, quer de educação, participam menos, estas tenderão também a ser sub-

representadas nas instituições políticas. Um dos primeiros autores a chamar a atenção para 

este facto foi Lipset (1960). Estudos posteriores apontam para a manutenção desta tendência 

até à atualidade (e.g., Dalton 1996; Powell 1986). É, no entanto, importante notar que outros 

estudos encontram uma relação menos clara entre educação e participação política (Anduiza, 

1999; Dalton, 1996; Topf, 1995). Estes serão discutidos em maior detalhe na secção 4.2. 

Ainda assim, alguns autores têm vindo a argumentar que, em países com níveis mais altos de 

afluência às urnas, a correlação entre estatuto socioeconómico e participação eleitoral é 

menor (e.g., Lijphart, 1997). Tal sugere que a reprodução de desigualdade socioeconómica 

em desigualdade política diminui com o aumento do nível da participação eleitoral. Os dados 

relativos a Portugal sugerem que a correlação entre nível socioeconómico e afluência às urnas 

se verifica também no nosso país (Freire e Magalhães, 2002).  
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De notar ainda que, para além dos grupos com menores recursos, os jovens são outro grupo 

que participa menos, tendência que é generalizada e bastante consensual na literatura (veja-

se, por exemplo, Anduiza, 1999; Blais, 2007). As mulheres são outro grupo que tende a 

participar menos em eleições e, como tal, a ser sub-representado. No entanto, a disparidade 

entre homens e mulheres tem vindo a atenuar-se na maioria dos países ocidentais (Freire e 

Magalhães, 2002). 

Em terceiro lugar, a disparidade na representação reflete-se também nas políticas públicas 

implementadas pelos órgãos governativos. Tendo em consideração que tais políticas são 

feitas a pensar nos votantes, corre-se o risco de a classe política não sentir a obrigação de 

formular medidas de proteção dos interesses dos grupos sociais que não votam (Key, 1949). 

Nas palavras de Burnham (1987: 99), “if you don’t vote, you don’t count”. Esta negligência 

dos interesses das classes tipicamente abstencionistas pode originar um círculo vicioso: o 

facto de as políticas dos órgãos governativos atenderem menos às preocupações das pessoas 

das classes mais desfavorecidas da sociedade, já por si menos propensas a votar, produz um 

aumento ainda maior da insatisfação que estas sentem em relação à política (Lever, 2009). 

Assim, corre-se o risco de até os membros dessas classes que normalmente votavam 

começarem a encarar tal ação como infrutífera, passando também a abster-se. De facto, o 

aumento da abstenção nas décadas recentes tem-se feito muito à custa de uma alienação ainda 

maior das classes mais baixas em relação à política (Ballinger, 2006; Merkel, 2014). 

Há, assim, boas razões para nos preocuparmos com o facto de uma grande fatia cada vez 

maior da população não participar nas eleições, bem como para discutir possíveis formas de 

contrariar essa tendência. A literatura que se debruça sobre o comportamento eleitoral é 

bastante fértil em estudos acerca das variáveis que influenciam os níveis de afluência às urnas 

dos eleitores. Grande parte desses estudos incide particularmente sobre o efeito das 

instituições (Blais, 2006). É nesta categoria que se insere o voto obrigatório, cuja influência 

sobre a afluência às urnas os estudos referem como variando entre os 10 e os 15 pontos 

percentuais (Blais, 2006; Blais e Dobrzysnka, 1998; Franklin 1996; Jackman, 1987). Posto 

isto, esta disposição legal pode naturalmente ser apontada como uma forma eficaz de reduzir 

os níveis de abstenção.  Mas, se a sua eficácia é pouco controversa, o mesmo não se pode 

dizer em relação à sua desejabilidade. Assim, na secção seguinte analisamos os argumentos 

que vários autores têm vindo a apresentar a favor e contra a aplicação do voto obrigatório.  

  

4. Voto obrigatório: argumentos a favor e contra 
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Os argumentos para justificar a importância da reduzida participação eleitoral podem, por 

extensão, ser dados como argumentos a favor da aplicação do voto obrigatório. Se os baixos 

níveis de afluência às urnas têm efeitos perniciosos, e se a aplicação do voto obrigatório 

provoca um aumento desses níveis, pode-se argumentar que tal é razão suficiente para se 

aplicar a disposição legal. De facto, é comum que autores favoráveis ao voto obrigatório 

apresentem as questões a que nos referimos na secção anterior como argumentos a favor da 

implementação da medida (e.g., Engelen, 2004; Hill, 2014). No entanto, estes mais não são 

do que argumentos para justificar a desejabilidade de produzir um aumento da participação 

eleitoral, o que não implica necessariamente a implementação do voto obrigatório. É certo 

que se pode argumentar que esta disposição legal é a única forma de aumentar os níveis de 

participação eleitoral de forma imediata e sem necessidade de se chegar a um consenso 

quanto às causas de que levam à diminuição desses níveis. Este facto, na perspetiva dos 

defensores do voto obrigatório, é uma vantagem, dado que as causas da abstenção estão longe 

de ser consensuais e, mesmo que o fossem, implicariam a tomada de medidas cuja eficácia se 

faria sentir apenas no médio e longo prazo (Hill, 2014). No entanto, é igualmente inegável 

que o voto obrigatório não é a única maneira de produzir um aumento dos níveis de 

participação eleitoral. Assim, alguns autores referem (Franklin, 2004) que, apesar de 

concordarem com todos os argumentos apresentados na secção anterior, se opõem ao voto 

obrigatório. Tal posição justifica-se pelo facto de existirem outros mecanismos passíveis de 

produzir níveis mais elevados de afluência às urnas, sendo possível argumentar que tais 

mecanismos devem ser preferidos ao voto obrigatório e impostos em vez –  ou pelo menos 

antes –  deste. Este argumento tem particular força se tivermos em conta que algumas 

alternativas ao voto obrigatório, como a adoção de sistemas de simplificação do ato de votar, 

são aceites de forma muito mais consensual pela comunidade académica. Assim sendo, a 

opção de dividir os argumentos em duas secções justifica-se pelo nosso objetivo de, na 

presente secção, apresentar argumentos que são a favor e contra o voto obrigatório enquanto 

tal, justificando assim porque é que devemos, ou não, optar por esta forma específica de 

aumentar os níveis de afluência às urnas.  

Posto isto, nesta secção focamo-nos em quatro argumentos a favor e quatro argumentos 

contra a implementação do voto obrigatório. Estes argumentos podem ser referidos como 

sendo os principais, na medida em que são aqueles em torno dos quais a discussão tende a 

gravitar. Apresentamos os contra-argumentos que possam existir relativamente a cada um 

deles no seguimento do argumento propriamente dito, como forma de tornar a discussão mais 

clara e facilitar a leitura. Apresentamos também estudos empíricos que permitam mostrar se 
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os argumentos se verificam, ou não, na prática, sempre que tal fizer sentido – ou seja, sempre 

que o argumento seja empiricamente verificável – e sempre que tais estudos existam.   

 

4.1. Argumentos a favor do voto obrigatório 

O primeiro argumento que apresentamos a favor do voto obrigatório é o de que a 

implementação de tal disposição legal teria efeitos positivos a nível da cultura política 

(Hoffman e Graham, 2006). Uma vez obrigadas a votar, as pessoas quererão fazê-lo de forma 

informada, pelo que os seus níveis de conhecimento e interesse político irão aumentar. Para 

além disso, o seu envolvimento em outras formas de participação política será 

tendencialmente maior, já que, de acordo com Berelson e Steiner (1964), as pessoas que 

participam na política de uma forma terão maior tendência para o fazer também nas outras 

formas possíveis. Assim sendo, o voto obrigatório permite aumentar a consciência cívica dos 

cidadãos e levá-los a participar de forma mais ativa e frequente nos assuntos da polis. Desta 

forma, os defensores da imposição da obrigatoriedade de votar argumentam que a 

implementação dessa disposição legal pode acabar por funcionar como um equivalente mais 

barato de programas de educação cívica e estímulo político (Lijphart, 1997).  

Os estudos que testam empiricamente o efeito do voto obrigatório sobre o nível de 

conhecimento acerca da política exibido pelos cidadãos são, contudo, poucos. Para além 

disso, os seus resultados são frequentemente contraditórios, não permitindo tirar conclusões 

definitivas acerca da questão. O estudo de Sheppard (2015), um dos raros casos em que o 

autor segue uma abordagem comparativa, sugere que o voto obrigatório tem, de facto, um 

efeito positivo sobre o conhecimento acerca da política. Outro estudo comparativo, de Birch 

(2009), sugere que ainda que exista uma correlação positiva entre voto obrigatório e 

conhecimento político, essa é muito fraca e não estatisticamente significativa. Já Loewen, 

Milner e Hicks (2008), debruçando-se somente sobre o efeito do incentivo financeiro do voto 

obrigatório, argumentam que a implementação do voto obrigatório leva às urnas um conjunto 

de eleitores que votam meramente como forma de evitar pagar as multas que lhes seriam 

impostas. Estes eleitores têm, assim, poucos incentivos para recolher informação acerca do 

sistema político e aumentar dessa forma o seu conhecimento acerca da política. Os dados dos 

autores parecem corroborar esta ideia. Outros estudos que também se debruçam 

especificamente sobre o efeito dos incentivos financeiros, como o de Czesnik (2013), para o 

caso polaco, ou o de Engelen e Hooghe (2007), para o caso belga, apresentam resultados 

semelhantes.  
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Um segundo argumento a favor do voto obrigatório relaciona-se com a teoria da escolha 

racional. Esta teoria tem sido bastante influente nas ciências sociais, principalmente desde a 

década de 1980. Em termos gerais, consiste na aplicação dos princípios da economia 

neoclássica às restantes ciências sociais (Lindenberg, 1992). Assim, partindo do 

individualismo metodológico, assume que os indivíduos são dotados de racionalidade 

estratégica – a capacidade de definir os fins que pretendem atingir, bem como os meios que 

melhor lhes permitirão alcançá-los – encarando todas as ações que os indivíduos executam 

como sendo racionais (Scott, 2000). Desta forma, a inovação da teoria da escolha racional em 

relação às restantes correntes teóricas das ciências sociais é o seu foco no indivíduo como 

unidade básica de análise (ainda que, por indivíduo, se possa, por vezes, entender entidades 

coletivas, como Estados ou empresas, por exemplo), bem como a sua perspetiva de que todas 

as ações levadas a cabo por esse indivíduo são racionais e motivadas pela maximização da 

sua utilidade.  

A aplicação desta teoria aos estudos do comportamento eleitoral deve muito ao contributo de 

Downs (1957) e ao seu incontornável An economic theory of democracy. Nesse livro, o autor 

explora, entre outras questões, a da afluência às urnas. O seu argumento é o de que, dado que 

a probabilidade de o voto de um indivíduo influenciar o resultado das eleições é 

infinitesimamente pequena, e por haver sempre algum tipo de custo associado à afluência às 

urnas (recolha e processamento de informação necessária, deslocação às urnas no dia da 

eleição, etc.), os incentivos para não votar acabam sempre por superar os incentivos para 

votar. No entanto, este argumento parece colidir com a constatação empírica de que grandes 

massas de cidadãos nos vários regimes democráticos se deslocam de facto às urnas nos dias 

de eleições para votar, por muito que tal ato possa não fazer sentido de um ponto de vista 

puramente racional: é o chamado “paradoxo da participação” (Freire, 2001: 68). A teoria de 

Downs enfrenta assim alguns problemas no que toca a explicar estes níveis de afluência às 

urnas (para uma revisão da discussão em torno deste assunto, veja-se Freire, 2001). No 

entanto, não deixa de ser uma importante interpretação dos motivos que podem levar as 

pessoas a não votar. O ato de votar pode, nesta perspetiva, ser visto como um problema de 

ação coletiva (Aldrich, 1993), sendo os abstencionistas free riders: alguém que aproveita os 

benefícios de um bem público, sem contribuir para os seus custos (Olson, 1965). No caso da 

afluência às urnas, o bem público em questão é o próprio funcionamento do sistema político 

democrático (Lever, 2009). 

Por este motivo, a teoria da escolha racional constitui-se como base da defesa que muitos 

autores fazem do voto obrigatório, na medida em que a imposição de sanções aos 
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abstencionistas permite ultrapassar o paradoxo da participação. Com tais sanções, os custos 

da abstenção passam a superar os custos da participação eleitoral, fazendo com que esta 

segunda hipótese passe a ser a escolha mais racional. Aliás, a imposição de sanções é uma 

das soluções mais frequentemente apontadas para problemas de ação coletiva (Lijphart, 

1997).  

No entanto, Brennan (2014), autor que se opõe ao voto obrigatório, defende que este 

argumento que vê os abstencionistas como free riders entra em conflito com o objetivo dos 

defensores do voto obrigatório de promover mais igualdade política. Os defensores do voto 

obrigatório preocupam-se com os níveis desiguais de participação, entre outros motivos, 

porque tais níveis implicam uma desigual representação dos diferentes estratos 

socioeconómicos. Tal implica assumir que os cidadãos desses diferentes estratos têm 

interesses diferentes e que os elementos dos grupos mais favorecidos, estando mais 

representados na arena política, terão uma melhor capacidade de impor os seus. Ora, se tal é 

verdade, os abstencionistas não estarão realmente a agir como free riders, já que não estarão 

a aproveitar os benefícios das escolhas tomadas pelos restantes membros da sociedade, uma 

vez que estas não correspondem aos seus interesses. Para além disso, Brennan refuta também 

o argumento da escolha racional pelo facto de haver muitas formas de participar na política 

para além do ato de votar. Assim sendo, um abstencionista pode ter outras formas de 

participação cívica que contribuam para o bem público em questão – o funcionamento do 

sistema político democrático – como sejam a participação em movimentos sociais ou em 

associações da sociedade civil, por exemplo.  

Um terceiro argumento é o de que o voto obrigatório poderá conduzir a uma redução do peso 

do dinheiro na política. Segundo Brady, Verba e Schlozman (1995), há três motivos que 

levam as pessoas a não votar: “porque não podem, porque não querem, ou porque ninguém 

pediu”. Este terceiro motivo é o que leva os partidos e candidatos a fazer campanhas de 

mobilização dos cidadãos, com o objetivo de os convencer a dirigirem-se às urnas no dia das 

eleições. Ora, a lógica dos defensores do voto obrigatório é a de que, se todos os cidadãos 

forem obrigados a fazê-lo, tais campanhas perdem o sentido. Assim, em vez de serem os 

partidos ou candidatos a ter o papel de mobilizar os cidadãos, seria o próprio mecanismo 

legal a encarregar-se disso, acabando-se com a necessidade de campanhas de custos elevados 

feitas como forma de levar as pessoas às urnas (Lijphart 1997). Este argumento é 

particularmente forte em países como os EUA, onde as campanhas políticas têm implicado 

gastos cada vez maiores (Scherer e Rebala, 2014). No entanto, a dificuldade de comparar os 

vários casos nacionais, dadas as grandes diferenças em termos de legislação existentes de país 
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para país (por exemplo, a existência ou não de limites aos gastos das campanhas, a existência 

ou não de financiamento público a estas, etc), bem como a falta de dados acerca do real nível 

de financiamento de muitas campanhas dificultam a realização de estudos empíricos acerca 

do assunto (Birch, 2009). Assim, mais uma vez, não é possível aferir até que ponto este efeito 

do voto obrigatório sobre a redução do dinheiro na política é, ou não, significativo. 

Para além disso, os opositores ao voto obrigatório argumentam que, com a implementação 

dessa medida, precisamente por os partidos e candidatos não terem de se preocupar com a 

mobilização dos eleitores, os atores políticos deixam de se sentir obrigados a usar argumentos 

verdadeiramente convincentes para conseguir que estes se dirijam às urnas (Jackman, 2001). 

Assim, o voto obrigatório pode levar a uma redução do nível do debate político, abrindo as 

portas ao populismo e à demagogia (Engelen, 2004).  

Um quarto e último argumento, relacionado com este, é o de que o voto obrigatório poderá 

levar a uma redução das campanhas negativas (Galston e Dionne, 2015). Este tipo de 

campanha não visa a mobilização das bases de apoio do candidato que as leva a cabo, mas 

antes a desmobilização das bases de apoio do(s) adversário(s) (Ansolabehere et al., 1994). 

Ora, como referimos acima, numa situação em que o voto seja obrigatório, os partidos 

deixam de ser capazes de influenciar a mobilização – bem como a desmobilização – dos 

votantes, já que esta passa a ser obrigatória por lei. Sendo a desmobilização impossível, as 

campanhas negativas perdem a sua razão de ser. Para além das vantagens que tal apresenta 

por si só, forçando as campanhas a serem mais construtivas, poderá ainda contribuir para a 

redução dos níveis de cinismo e falta de confiança em relação aos políticos, que são muito 

potenciados pelas campanhas negativas (Lijphart, 1997). Não há, no entanto, estudos 

empíricos capazes de demonstrar ou falsificar esta relação entre voto obrigatório e redução de 

campanhas negativas (Lever, 2009). 

Apresentados que estão os quatro argumentos a favor da implementação do voto obrigatório, 

passamos seguidamente aos que são apresentados pelos autores que se opõem a essa 

disposição legal. 

 

4.2. Argumentos contra o voto obrigatório 

Um primeiro argumento frequentemente usado contra a aplicação do voto obrigatório é o de 

que a implementação dessa medida leva à urna pessoas que não estão em condições de votar, 

por estarem pouco informadas ou terem pouco interesse pela política (Abraham, 1955). 

Assim, de acordo com esta perspetiva, ainda que o voto obrigatório aumente a quantidade dos 

participantes num dado ato eleitoral, pode ter efeitos nefastos sobre a sua qualidade. Vários 
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são os estudos (e.g., Parry, Moyser e Day, 1992; Peterson e Steven, 1990) que sugerem que a 

probabilidade de um eleitor se abster é tanto maior quanto menores forem os seus níveis de 

educação formal e conhecimento acerca da política. Posto isto, se o eleitor mediano que não 

vota é menos escolarizado e tem menor nível de conhecimento acerca da política do que o 

eleitor mediano que vota, ao tornar o voto obrigatório estamos a baixar os níveis de 

conhecimento e educação do eleitorado enquanto todo (Brennan, 2014). 

No entanto, é possível contra-argumentar, como referimos ao apresentar os argumentos a 

favor do voto obrigatório, que a obrigatoriedade de votar contribui para uma melhoria das 

qualidades cívicas dos cidadãos. Desta forma, o facto de os abstencionistas terem níveis 

médios de informação e interesse na política mais reduzidos transforma-se num argumento a 

favor, não contra, a implementação desta medida. Mais, a informação e o interesse na política 

não são condições sine qua non para as pessoas irem votar. Ainda que as pessoas com níveis 

mais baixos desses atributos possam tender mais para a abstenção, a verdade é que nada as 

impede de votar em condições em que o voto é voluntário (Engelen, 2004). Assim, se o 

critério dos defensores deste argumento é o de que o voto voluntário funciona como uma 

espécie de forma de seleção daqueles que estão aptos para participar eleitoralmente, é 

possível responder que não há forma de garantir que assim seja. Mais, se se assume que não é 

legítimo excluir formalmente cidadãos do sufrágio em virtude do seu nível de literacia, 

educação ou rendimento, pode argumentar-se que tão pouco é legítimo sugerir que a sua 

exclusão de forma informal seja preferível à sua participação no processo eleitoral (Hill, 

2014).  

Para além disso, importa referir que há também um conjunto considerável de estudos que 

encontra uma relação mais ambígua entre educação e participação política, sendo incapazes 

de mostrar correlações significativas entre uma e outra (Anduiza, 1999; Dalton, 1996; Topf, 

1995). Esta situação pode ser explicada pela diferença entre os vários casos nacionais, que 

dificulta que se tirem conclusões gerais quanto à relação entre nível educacional e voto. A 

intensidade dessa relação parece ter grandes variações de país para país (Gallego, 2015).  

Um segundo argumento é o de que aumentos súbitos dos níveis de afluência às urnas são 

muitas vezes manifestações de extremismos por parte do eleitorado que, no limite, podem ser 

antidemocráticos. Lipset (1960) foi um dos autores a chamar a atenção para este risco, através 

da análise do caso da Alemanha nazi, em que os níveis de participação eleitoral tiveram um 

grande pico aquando da subida de Hitler ao poder. Os defensores do voto obrigatório 

defendem, no entanto, que também este facto pode ser usado como argumento a favor, em 

vez de contra, o voto obrigatório. Se o que nos preocupa são os aumentos repentinos dos 
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níveis de afluência às urnas, é possível afirmar que não há forma melhor de evitar tais 

aumentos do que mantendo a participação eleitoral em níveis constantemente elevados, algo 

que o voto obrigatório garante (Lijphart 1997). No entanto, alguns opositores desta 

disposição legal defendem que o facto de ela levar a votar pessoas que não o fariam 

voluntariamente pode aumentar a quantidade dos votos de protesto. Ora, tais votos de 

protesto podem também eles tomar a forma de votos em partidos extremistas e 

antidemocráticos. Assim, o voto voluntário pode funcionar como forma de salvaguardar a 

democracia de tais extremismos (Jackman 1987). Uma resposta possível a tal argumento é a 

dada por Engelen (2004). Este autor defende que, se tais extremismos existem no eleitorado, 

ainda que o voto voluntário possa escondê-los, não os faz desaparecer. Mais, o autor defende 

que o voto obrigatório pode ter o efeito benéfico de permitir ter uma noção da real dimensão 

do apoio popular a esse tipo de partidos.  

Outros autores, como Galston e Dionne (2015), empregam o argumento do perigo do 

extremismo em defesa do voto obrigatório. A sua lógica é a de que é precisamente o voto 

voluntário que pode potenciar o sucesso de partidos extremistas, já que esse tipo de partidos, 

pelo próprio tipo de argumentos e natureza do discurso que tendem a empregar, têm 

normalmente mais sucesso em mobilizar os seus eleitores para as urnas do que partidos mais 

moderados.  

Um terceiro argumento apresentado pelos opositores do voto obrigatório é o de que tal 

disposição legal não é compatível com a democracia liberal. Abraham (1955), por exemplo, 

defende que, ainda que tal medida possa ser uma boa forma de resolver o conflito entre os 

ideais democráticos de participação e igualdade, ela viola um terceiro princípio básico do 

regime democrático liberal: o da liberdade individual. Este argumento tem sido um dos mais 

discutidos no seio do debate em torno do voto obrigatório. Os defensores da medida 

respondem-lhe dizendo que a ideia segundo a qual a decisão de votar ou não votar é livre não 

passa de uma ilusão (Engelen, 2004). O facto de, como referimos acima, as pessoas com 

menores recursos socioeconómicos serem as que menos votam significa que estas pessoas 

encontram mais obstáculos estruturais para desempenhar tal ação, o que faz com que ela não 

seja realmente livre. Posto isto, recordando os dois conceitos de liberdade de Berlin (1958), o 

voto obrigatório pode ser encarado como uma forma de garantir a criação de condições de 

liberdade positiva, por oposição à liberdade negativa associada ao voto voluntário. Para além 

disso, Engelen (2004) argumenta também que o facto de existirem leis que forçam os 

cidadãos a fazer algo não só não é antidemocrático como é até prática corrente: todas as leis 

implementadas pelos governos obrigam os cidadãos a fazer ou não fazer algo, mesmo que 
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parte da população se possa opor à legislação em questão e, consequentemente, à obrigação 

que ela implica.  

No entanto, os opositores ao voto obrigatório argumentam que a implementação desta 

disposição legal viola um direito que os cidadãos têm a não votar. Por exemplo, Ciccone 

(2001-2) argumenta que o direito a votar e o direito a não votar, sendo o inverso um do outro, 

têm igual importância. Assim sendo, ameaças ao direito a não votar são tão graves como 

ameaças ao direito a votar. Desta forma, o voto obrigatório torna-se incompatível com a 

democracia liberal. 

Não obstante, na perspetiva dos defensores do voto obrigatório, essa disposição legal não 

impossibilita que o eleitor demonstre a sua insatisfação para com os candidatos que 

concorrem a uma dada eleição. Dado que, como vimos, o voto obrigatório não mais implica 

do que a obrigatoriedade de o eleitor se dirigir às urnas no dia das eleições, este tem sempre a 

possibilidade de emitir um voto branco ou nulo (Lijphart, 1997). Assim, a implementação do 

voto obrigatório não chocaria com o direito de não votar, já que o eleitor, ainda que sendo 

obrigado a dirigir-se às urnas, não é obrigado a votar em um dos candidatos. Há até 

defensores do voto obrigatório que propõem a inclusão, no boletim de voto, uma opção com 

uma formulação do género “nenhum dos acima mencionados” (Engelen, 2004). 

Em resposta, os opositores à medida objetam que, se os eleitores não são realmente obrigados 

a emitir um voto legalmente útil, a implementação do voto obrigatório pode não diminuir as 

desigualdades socioeconómicas que são um dos principais motivos de preocupação com os 

níveis de abstenção (Lever, 2009). Se as pessoas com menos conhecimento político e menos 

interesse pela política são aquelas que menos votam quando o voto é voluntário, serão 

também, por extensão, aquelas que, quando o voto é obrigatório, mais frequentemente irão às 

urnas e optarão por não emitir um voto inválido, ou por colocar a cruz na tal caixa “nenhum 

dos acima mencionados”, caso esta exista. Desta forma, o voto obrigatório até pode ter algum 

sucesso em melhorar os níveis de afluência às urnas, mas nada faz quanto a uma das 

principais razões que nos levaram a preocupar-nos com tais níveis, em primeiro lugar: a 

reprodução da desigualdade socioeconómica em desigualdade política. 

Em quarto lugar e último lugar, alguns autores que se opõem ao voto obrigatório defendem 

que a sua implementação pode de facto aumentar os níveis de alienação da população em 

relação à política. Se as pessoas se sentem alienadas da política, tendo pouco interesse nela, o 

facto de serem forçadas a fazer algo por que não têm inicialmente interesse pode afastá-las 

ainda mais (Ballinger, 2006). Cria-se assim aquilo a que, na Psicologia Social, se chama um 

fenómeno de reactância: a situação em que uma pessoa sente que uma liberdade sua está a ser 
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ameaçada, levando-a a reagir intensificando o comportamento associado à liberdade que 

perceciona como estando em risco (Brehm, 1995). Para além disso, pelo facto de, como 

afirmado acima, o voto obrigatório retirar aos partidos e candidatos a responsabilidade de 

mobilizar os cidadãos para a participação eleitoral, tal disposição legal pode ter o efeito 

perverso de distrair os políticos da necessidade de combater o problema da alienação e da 

desigualdade que lhe está associada (Lever, 2009).  

Apresentados que estão os principais argumentos a favor e contra a implementação do voto 

obrigatório, há que fazer ainda referência ao argumento de Brennan (2014), segundo o qual 

os dois lados do debate não entram na discussão em pé de igualdade. De acordo com este 

autor, o ónus da prova está do lado dos defensores da aplicação do voto obrigatório. Ou seja, 

é a estes que compete provar a validade da sua posição. Assim sendo, para que o voto 

obrigatório seja implementado, é necessário que os seus defensores provem acima de 

qualquer dúvida que tal será vantajoso. Segundo Brennan, há duas razões para o ónus da 

prova estar do lado dos defensores do voto obrigatório. Em primeiro lugar, por serem estes 

que defendem uma posição controversa, pelo que precisam de demonstrar as suas vantagens 

acima de suspeitas. Em segundo lugar, porque a posição que defendem implica uma limitação 

dos direitos individuais dos cidadãos, a qual é, por isso, condenável até prova em contrário. 

Assim, de acordo com este autor, enquanto o debate persistir e a posição dos defensores do 

voto obrigatório não for universalmente – ou quase universalmente – aceite, o voto 

obrigatório não deve ser implementado. Ora, a verdade é que as evidências empíricas acerca 

da maioria das vantagens do voto obrigatório parecem frágeis. Ainda que haja uma parte da 

discussão, relacionada com a compatibilidade entre voto obrigatório e democracia liberal, 

que, pela sua natureza, não é passível de ser empiricamente testada, a verdade é que grande 

parte dos argumentos podem de facto sê-lo. No entanto, na grande maioria dos casos, os 

estudos existentes são poucos e os seus resultados inconsistentes. Mas, para além disso, há 

ainda autores que se mostram céticos quanto à capacidade dessa disposição legal de alterar os 

próprios resultados eleitorais. Wolfinger e Rosenstone (1980), por exemplo, apresentam 

dados que sugerem que, apesar de votantes e não votantes terem características 

sociodemográficas distintas, as suas atitudes relativamente às políticas públicas são bastante 

semelhantes. Desta forma, os níveis de afluência às urnas e a disparidade na composição 

social de votantes e não votantes podem não ser tão importantes como geralmente se assume, 

dado que não têm influência sobre os resultados de cada eleição. Assim sendo, a 

implementação do voto obrigatório pode introduzir uma limitação da liberdade individual dos 

cidadãos sem acabar por ter nenhum resultado prático. Há, no entanto, autores (Citrin, 
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Schickler e Sides, 2003; Hansford e Gomez, 2010; Pacek e Radcliff, 1995) que refutam esta 

ideia, defendendo que o aumento dos níveis de afluência às urnas produzido pelo voto 

obrigatório beneficia os partidos da esquerda do espectro político. Em contrapartida, níveis 

mais baixos de participação eleitoral tenderão a beneficiar os partidos da direita do espetro 

político. Dado que os eleitores com uma posição socioeconómica mais elevada são os que 

têm maior tendência para votar e, simultaneamente, constituem parte considerável da 

clientela dos partidos de direita, os níveis de abstenção podem assim levar a subestimar o 

peso social real dos partidos da esquerda. Os dados empíricos dos autores suprarreferidos 

parecem confirmar esta hipótese. Há também estudos que sugerem que o voto obrigatório tem 

uma outra influência sobre os resultados eleitorais, que é a de produzir um aumento do 

número efetivo de partidos (Jensen e Spoon, 2011).  

 

5. Sanções aplicadas nos países que praticam o voto obrigatório 

Nesta secção, pretendemos discutir brevemente as sanções que podem ser aplicadas aos 

abstencionistas, nos países onde o voto é obrigatório. Começamos por uma análise mais 

descritiva, na qual constatamos as penas que se praticam nos vários países onde esta 

disposição legal está em vigor. Passamos depois à discussão dos efeitos dessas várias sanções 

sobre os níveis de afluência às urnas.  

Gratschew (2002) distingue entre quatro tipos de sanções passíveis de ser aplicadas aos 

abstencionistas, em países que praticam o voto obrigatório. Estas penas não são mutuamente 

exclusivas, podendo ser aplicadas combinações de mais do que uma, algo que efetivamente 

se verifica em bastantes países. Assim, o primeiro tipo corresponde à obrigatoriedade de o 

abstencionista apresentar uma explicação válida para não ter ido votar. Naturalmente, esta 

sanção pode assumir diferentes níveis de rigidez, consoante se aceitem mais ou menos 

explicações como sendo válidas. A segunda é a aplicação de uma pena pecuniária ao 

abstencionista. Também aqui a pena pode assumir diferentes graus de severidade, consoante 

o valor monetário que lhe esteja associado. A terceira sanção é a possibilidade de 

encarceramento do abstencionista. Por último, há países onde quem não participa nas eleições 

pode ver serem-lhe retirados alguns dos seus direitos civis. Por exemplo, na Bolívia, os 

eleitores recebem um comprovativo da sua participação em cada eleição, sem a apresentação 

do qual não serão capazes de receber o seu salário nos três meses após o ato eleitoral (IDEA, 

2015). 

Gratschew apresenta também uma lista de países que têm ou já tiveram voto obrigatório, 

identificando o tipo de sanções que cada um deles pratica, ou praticava. No total, somando 
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casos em que o voto obrigatório se pratica, casos em que o voto obrigatório se praticou, mas 

deixou de se praticar e casos em que a legislação acerca das penas aplicadas aos 

abstencionistas foi alterada, a autora considera 33 ocorrências. Destas, 11 exigiam uma 

explicação por parte do abstencionista, 19 aplicavam sanções pecuniárias, 3 consideravam o 

encarceramento do abstencionista e 5 admitiam a possibilidade de perda de direitos civis. Há 

ainda 3 casos com aplicações de sanções que não se inserem em nenhuma destas categorias e 

9 em que não existe aplicação de qualquer pena ao abstencionista. Assim, as sanções 

pecuniárias apresentam-se como o mecanismo legal mais frequente para punir quem não 

participa eleitoralmente. Mas verifica-se também um número relativamente alto de casos em 

que não é aplicada qualquer pena. 

Birch (2009) refere também um tipo de pena que Gratschew não considera, que são as 

sanções coletivas. Estas correspondem à definição de um limiar mínimo de participação para 

que uma dada eleição seja considerada válida. Este tipo de sanção, ainda que sendo comum 

em referendos, só se pratica em eleições em alguns países da Europa do Leste. Tal justifica-se 

pelo legado da União Soviética, que impunha um limiar de 50% de participação para que uma 

eleição fosse considerada válida. No entanto, nenhum dos países onde este limiar existe pune 

os abstencionistas individualmente, pelo que não se considera que tenham voto obrigatório. 

Dada a ocorrência relativamente frequente de países em que o voto obrigatório se pratica, 

mas onde, apesar disso, a abstenção não é alvo de qualquer pena, é importante fazer a 

distinção, também de Birch entre obrigação formal e informal de votar. A primeira refere-se à 

efetiva imposição de penas sobre os eleitores que não votam nas eleições, referindo-se a 

segunda a uma pressão social e/ou política para o eleitor se dirigir às urnas. Ainda que sejam 

tipos diferentes de obrigações, estas podem coexistir. A distinção é, contudo, importante, na 

medida em que muitos autores favoráveis ao voto obrigatório defendem que, ainda que se 

possam aplicar penas formais, a maior pressão no sentido de levar o eleitor às urnas será 

informal (e.g., Hoffman e Graham, 2006; Lijphart, 1997). Assim, argumentam que o voto 

obrigatório leva à criação de uma cultura de participação eleitoral, ato que se torna um hábito, 

passando a abstenção a ser vista como moralmente condenável. É por isso que estes autores 

defendem, como vimos, os efeitos positivos do voto obrigatório sobre a cultura política dos 

cidadãos. 

No entanto, os estudos empíricos acerca do assunto parecem sugerir que a influência do voto 

obrigatório sobre os níveis de afluência às urnas só se faz sentir quando a medida é 

acompanhada de sanções impostas aos abstencionistas (e.g., Blais, Massicotte e Dobrzynska, 

2003). A mera obrigação informal não parece, assim, ser suficiente para aumentar os níveis 
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de participação eleitoral. Mais, a probabilidade de os cidadãos se dirigirem às urnas parece 

ser tão mais elevada quanto maior for o peso das sanções aplicadas aos abstencionistas e 

quanto maior for a probabilidade de tais sanções serem efetivamente aplicadas, como 

mostram os estudos de Panagopoulos (2008) e Singh (2011). Assim, não só a existência de 

sanções parece efetivamente influenciar os níveis de participação eleitoral, como também os 

influencia a perceção dos cidadãos quanto à probabilidade de se fazerem realmente cumprir 

as penas legalmente previstas. Desta forma, a eficácia do mecanismo administrativo do 

Estado e sua capacidade de efetivamente penalizar os eleitores tem também um papel não 

negligenciável no sucesso da aplicação do voto obrigatório em aumentar os níveis de 

participação eleitoral dos cidadãos (Birch, 2009). 

Por último, importa referir os resultados do estudo de Sheppard (2015) que, testando o efeito 

do voto obrigatório sobre o conhecimento acerca da política exibido pelos cidadãos, conclui 

que é nos países onde as penas aos abstencionistas são mais suaves que os eleitores 

apresentam maiores níveis deste conhecimento. Assim, as conclusões empíricas parecem ser 

algo contraditórias: se, por um lado, penas mais severas parecem ter maior influência sobre os 

níveis de afluência às urnas, por outro lado parecem ser as penas mais suaves que levam a um 

maior aumento do conhecimento político dos cidadãos.  

 

6. O voto obrigatório e o caso português 

Nesta secção, pretendemos debruçar-nos brevemente sobre duas particularidades do caso 

português de grande relevância para a discussão acerca do voto obrigatório, na medida em 

que podem ser usadas como argumentos a favor da aplicação dessa disposição legal no nosso 

país. 

A primeira é o facto de, como referimos acima, a tendência generalizada para o declínio dos 

níveis de participação eleitoral nas democracias ocidentais ter sido particularmente acentuada 

em Portugal: se, na década de 1970, os valores da participação eleitoral do nosso país se 

aproximavam da média europeia, no início dos anos 2000 ficavam claramente abaixo (Freire 

e Magalhães, 2002). Tendo em conta que, como já referimos, a própria média europeia sofreu 

uma descida acentuada, podemos concluir que o declínio da participação eleitoral é 

particularmente preocupante no caso português. Ora, se assumirmos o voto obrigatório como 

uma forma eficaz e desejável de aumentar os níveis de participação eleitoral dos cidadãos, 

esta particularidade do caso português pode ser usada como argumento para defender a 

aplicação do voto obrigatório em Portugal com veemência acrescida. 
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A segunda particularidade que pretendemos mencionar está relacionada com esta, na medida 

em que pode ser usada para explicar os níveis particularmente baixos da afluência às urnas 

em Portugal. Referimo-nos ao fenómeno da desafeição. De acordo com Montero, Gunther e 

Torcal (1998), entende-se por desafeição algo conceptual e empiricamente diferente de 

insatisfação. Se a segunda se refere a uma falta de apoio aos representantes políticos em 

funções – ainda que não implicando uma falta de apoio ao regime democrático enquanto tal –

, a primeira designa uma sensação de alheamento e impotência por parte dos cidadãos em 

relação ao sistema político. Para além do caso espanhol, que estes autores analisaram, 

existem também estudos que mostram a existência de uma diferenciação empírica entre 

insatisfação e desafeição também no caso português, bem como os níveis bastante altos de 

ambos (veja-se, por exemplo, Magalhães, 2005). Dado o facto de implicar um afastamento 

continuado e profundo em relação ao sistema político, este fenómeno de desafeição é não só 

particularmente preocupante para a qualidade da democracia, como também particularmente 

difícil de combater. Posto isto, se considerarmos que o voto obrigatório pode ter um efeito 

positivo sobre a cultura cívica, como argumentam os seus defensores, também esta 

particularidade do caso português pode ser vista como um motivo acrescido para defender a 

aplicação desta disposição legal no nosso país. 

 

7. Conclusão 

Apresentados que estão os principais aspetos relacionados com o debate em torno do voto 

obrigatório, pretendemos nesta última secção discutir algumas das dificuldades que se 

impõem a quem tentar posicionar-se no seio deste debate. Ainda que o presente trabalho 

tenha como objetivo apresentar a discussão em torno da aplicação do voto obrigatório de um 

modo geral, e não a sua aplicação a um país específico, cremos que a pertinência da sua 

aplicação varia de caso nacional para caso nacional. Se é certo que os argumentos 

apresentados se aplicam transversalmente aos vários Estados, é igualmente certo que a força 

de cada um deles pode variar de país para país. Assim, exequibilidade da medida, bem como 

as suas perspetivas de sucesso, tenderão a depender do contexto social, institucional e político 

a que é aplicada. 

Mas, para além da necessidade de uma atenção às especificidades de cada país, cremos serem 

necessários mais estudos empíricos, também eles debruçados sobre casos nacionais 

específicos, que permitam testar a veracidade dos argumentos apresentados pelos defensores 

e opositores à implementação do voto obrigatório. Esta disposição legal não pode ser 

discutida de forma cega, sem dados que suportem cada uma das posições. Urge, assim, que 
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sejam produzidos mais estudos empíricos, de forma a permitir que tenhamos um 

conhecimento mais sólido acerca dos efeitos do voto obrigatório sob diferentes contextos 

sociais, institucionais e políticos.  

Por último, acreditamos também que o voto obrigatório, para ser bem-sucedido, não pode ser 

aplicado de forma isolada e que, a ser implementado, deve ser acompanhado de outras 

medidas de promoção do conhecimento e interesse pela política dos cidadãos, de forma a 

garantir que os aumentos na quantidade de cidadãos que participam eleitoralmente se 

refletem também em aumentos da sua qualidade. Assim, a implementação da disposição legal 

em questão, em conjunto com outros mecanismos de fomento da participação cívica e política 

–  não só eleitoral – pode ser uma forma de garantir que o voto obrigatório concretiza o seu 

potencial benéfico, evitando a materialização das suas possíveis desvantagens, como sejam o 

aumento ainda maior da alienação dos cidadãos em relação à política. 
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